
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.128 - SP (2011/0241274-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC 
ADVOGADO : SANTIAGO MOREIRA LIMA E OUTRO(S) - SP021066 
AGRAVADO  : HDI SEGUROS S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDSON FALLEIROS E OUTRO(S) - SP075997 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. JULGADO DE ACORDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso especial, apenas 
assegura o sobrestamento do recurso extraordinário interposto. 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, 
como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7/STJ.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.128 - SP (2011/0241274-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por AMERICAN AIRLINES INC contra decisão desta relatoria 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) a ausência de 

violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, (ii) a necessidade de reexame de 

matéria fática e das demais provas constantes dos autos – incidência da Súmula nº 7/STJ - e 

(iii) o entendimento do tribunal de origem está em consonância com o desta Corte, firme no 

sentido de que, após o advento do Código de Defesa do Consumidor, a tarifação por extravio 

de bagagem prevista na Convenção de Varsóvia (e subsequentes) não prevalece - incidência 

da Súmula nº 83/STJ.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que

"(...) o recurso permaneça sobrestado, face à existência de 
processo padrão, aguardando o julgamento pela Suprema Corte sobre o mesmo 
tema do presente recurso (...).

(...) não está buscando revolvimento de matéria fática, já que sabe 
ser inviável tal pretensão, nos termos da Súmula 7 do E. STJ.

Também não está buscando revisão da jurisprudência do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, em matéria relacionada ao extravio de bagagem em 
transporte aéreo internacional (...).

Na verdade, o que ela pretende é a definição da predominância da 
Convenção de Varsóvia/Montreal em extravio ou perda de mercadorias objeto de 
transporte aéreo internacional – cuja legislação consta dos autos (fls. 308/321) – 
vis-à-vis o Código de Defesa do Consumidor, consoante a mais moderna – e data 
vênia, correta – posição do E. Superior Tribunal de Justiça.

(...) a mais moderna jurisprudência do Colendo Superior Tribunal 
de Justiça vem sendo no sentido de que, não sendo a parte destinatária final do 
produto, como exige o Artigo 2º, caput, do Código de Defesa do Consumidor, 
aplica-se a Convenção de Varsóvia (hoje Convenção de Montreal – fls. 308/321), 
e não o Código de Defesa do Consumidor, que não tem aplicação a casos tais" 
(fl. 422 e-STJ).

Requer pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que seja 

o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.128 - SP (2011/0241274-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação da agravante não merece acolhida.

De início, esclareça-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 

decidido que "(...) O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não 

constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no Superior Tribunal de Justiça, 

mas de eventual recurso extraordinário a ser interposto" (AgRg no AResp 259.187/PR, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 9/4/2013, DJe 18/4/2013).

Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI 70/66. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. OMISSÃO CARACTERIZADA.
1.- Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, 'o reconhecimento de 
repercussão geral da matéria constitucional pelo STF não tem o condão de 
sobrestar os Recursos Especiais interpostos'(AgRg no REsp 1.373.585/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 
03/06/2013).
2.- Embargos de Declaração acolhidos para sanar a omissão apontada" (EDcl no 
AgRg no REsp 1.359.767/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013).

No que tange ao art. 535 do CPC/1973, verifica-se que o tribunal local motivou 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 
questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 
apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. (...)
7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
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17/5/2011, DJe 24/5/2011).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. (...)
(...)
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios 
apreciaram, fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida. 
(...)
VI. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 803.146/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 
24/6/2016).

No mais, conforme asseverou a decisão agravada, as conclusões do tribunal de 

origem acerca do mérito da demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto 

fático-probatório carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos fundamentos do 

julgado atacado:

"(...)
Não há que se falar em ausência de juntada de documento 

essencial à propositura da ação, pois o conhecimento de transporte da carga, 
cuja referência é 'MAWB NO: 001-2239 1795', foi devidamente juntado pela 
Apelada com sua petição inicial (fls. 30).

Este documento é claro ao apontar que a carga foi embarcada em 
lncheon, na Coréia do Sul, e deveria ter sido desembarcada em Manaus, 
Amazonas; sendo que a transportadora era a Apelante.

(...)
A Apelante, originalmente ré, é domiciliada no Brasil, pois conforme 

sua própria qualificação, tem filial na cidade de São Paulo (fls. 116), o que a torna 
domiciliada em território nacional, nos termos do parágrafo único do referido 
artigo 88 do CPC.

Ademais, conforme exposto acima, a obrigação de transportar 
assumida pela Apelante deveria ser cumprida no Brasil - a carga deveria ser 
entregue em Manaus, Amazonas -, o que também torna a justiça brasileira 
competente para o processamento da ação" (fls. 258/262 e-STJ).

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento 

do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via 

eleita, a teor do enunciado da Súmula nº 7 deste Superior Tribunal.

Por fim, não obstante a argumentação da agravante, observa-se que o aresto 
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combatido encontra-se alinhado à jurisprudência desta Corte, conforme se observa do seguinte 

precedente:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PROMOVIDA POR SEGURADORA, EM 
REGRESSO, PELOS DANOS MATERIAIS SUPORTADOS PELA EMPRESA 
SEGURADA, DECORRENTES DO DEFEITO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE AÉREO (EXTRAVIO DE MERCADORIA DEVIDA E PREVIAMENTE 
DECLARADA, COM INEQUÍVOCA CIÊNCIA DO TRANSPORTADOR ACERCA DE 
SEU CONTEÚDO). RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR PELO 
EXTRAVIO DAS MERCADORIAS. INDENIZAÇÃO TARIFADA PREVISTA NA 
CONVENÇÃO DE VARSÓVIA E CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA. 
INAPLICABILIDADE. RELAÇÃO CONSUMERISTA. NÃO CARACTERIZAÇÃO, 
SENDO, POIS, IRRELEVANTE, PARA A INTEGRAL RESPONSABILIZAÇÃO DO 
TRANSPORTADOR. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. PROPOSIÇÃO. 
ANTINOMIA DE NORMAS. CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE. INSUFICIÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INDENIZABILIDADE IRRESTRITA. OBSERVÂNCIA. 
INSUBSISTÊNCIA DAS RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM TRATAMENTO 
PROTETIVO AO TRANSPORTE AÉREO, EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior perfilha, atualmente, o entendimento de 
que, estabelecida relação jurídica de consumo entre as partes, a indenização 
pelo extravio de mercadoria transportada por via aérea deve ser integral, não se 
aplicando, por conseguinte, a limitação tarifada prevista no Código de 
Aeronáutica e da Convenção de Varsóvia. Dessa orientação não se dissuade. 
Todavia, tem-se pela absoluta inaplicabilidade da indenização tarifada 
contemplada na Convenção de Varsóvia, inclusive na hipótese em que a relação 
jurídica estabelecida entre as partes não se qualifique como de consumo, 
especialmente no caso em que os danos advindos da falha do serviço de 
transporte em nada se relacionam com os riscos inerentes ao transporte aéreo. 
2. O critério da especialidade, como método hermenêutico para solver o presente 
conflito de normas (Convenção de Varsóvia de 1929 e Código Brasileiro de 
Aeronáutica de 1986 x Código Civil de 2002), isoladamente considerado, 
afigura-se insuficiente para tal escopo. 
Deve-se, ainda, mensurar, a partir das normas em cotejo, qual delas melhor 
reflete, no tocante à responsabilidade civil, os princípios e valores encerrados na 
ordem constitucional inaugurada pela Constituição Federal de 1988.  E inferir, a 
partir daí, se as razões que justificavam a referida limitação, inserida no 
ordenamento jurídico nacional em 1931 pelo Decreto n. 20.704, encontrar-se-iam 
presentes nos dias atuais, com observância ao postulado da proporcionalidade.
3. A limitação tarifária contemplada pela Convenção de Varsóvia aparta-se, a um 
só tempo, do direito à reparação integral pelos danos de ordem material 
injustamente percebidos, concebido pela Constituição Federal como direito 
fundamental (art. 5º, V e X), bem como pelo Código Civil, em seu art. 994, que, 
em adequação à ordem constitucional, preceitua que a indenização mede-se pela 
extensão do dano. Efetivamente, a limitação prévia e abstrata da indenização não 
atenderia, sequer, indiretamente, ao princípio da proporcionalidade, notadamente 
porque teria o condão de esvaziar a própria função satisfativa da reparação, ante 
a completa desconsideração da gravidade e da efetiva repercussão dos danos 
injustamente percebidos pela vítima do evento.
3.1 Tampouco se concebe que a solução contida na lei especial, que preceitua a 
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denominada indenização tarifada, decorra das necessidades inerentes (e atuais) 
do transporte aéreo. Reprisa-se, no ponto, o entendimento de que as razões 
pelas quais a limitação da indenização pela falha do serviço de transporte se 
faziam presentes quando inseridas no ordenamento jurídico nacional, em 1931, 
pelo Decreto n. 20.704, não mais subsistem nos tempos atuais. A limitação da 
indenização inserida pela Convenção de Varsóvia, no início do século XX, 
justificava-se pela necessidade de proteção a uma indústria, à época, incipiente, 
em processo de afirmação de sua viabilidade econômica e tecnológica, 
circunstância fática inequivocamente insubsistente atualmente, tratando-se de 
meio de transporte, estatisticamente, dos mais seguros. Veja-se, portanto, que o 
tratamento especial e protetivo então dispensado pela Convenção de Varsóvia e 
pelo Código Brasileiro de Aeronáutica ao transporte aéreo, no tocante a 
responsabilização civil, devia-se ao risco da aviação, relacionado este à 
ocorrência de acidentes aéreos. 
3.2 Em absoluto descompasso com a finalidade da norma (ultrapassada, em si, 
como anotado), permitir que o tratamento benéfico se dê, inclusive, em 
circunstâncias em que o defeito na prestação do serviço em nada se relacione ao 
risco da aviação em si. Esse, é, aliás, justamente o caso dos autos. Segundo 
consignado pelas instâncias ordinárias, o dano causado decorreu do extravio da 
bagagem já em seu destino – totalmente desconectado, portanto, do risco da 
aviação em si –, o que robustece a compreensão de que a restrição à 
indenização, se permitida fosse (o que se admite apenas para argumentar), 
careceria essencialmente de razoabilidade. 
4. O art. 750 do Código Civil não encerra, em si, uma exceção ao princípio da 
indenizabilidade irrestrita. O preceito legal dispõe que o transportador se 
responsabilizará pelos valores constantes no conhecimento de transporte. Ou 
seja, pelos valores das mercadorias previamente declaradas pelo contratante ao 
transportador. 
4.1 Desse modo, o regramento legal tem por propósito justamente propiciar a 
efetiva indenização da mercadoria que se perdeu – devida e previamente 
declarada, contando, portanto, com a absoluta ciência do transportador acerca 
de seu conteúdo – evitando-se, com isso, que a reparação tenha por lastro a 
declaração unilateral do contratante do serviço de transporte, que, eventualmente 
de má-fé, possa superdimensionar o prejuízo sofrido. 
Essa circunstância, a qual a norma busca evitar, não se encontra presente na 
espécie. Efetivamente, conforme restou reconhecido pela instância precedente, 
ressai inequívoco dos autos que o transportador, antes de realizar o correlato 
serviço, tinha plena ciência do conteúdo da mercadoria – fato expressamente 
reconhecido pela própria transportadora e consignado no acórdão que julgou os 
embargos de declaração, e que pode ser constatado, inclusive, a partir do próprio 
conhecimento de transporte, em que há a menção do conteúdo da mercadoria 
transportada (equipamentos de telecomunicação).
5. Recurso especial improvido" (REsp 1.289.629/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 20/10/2015, DJe 3/11/2015).

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0241274-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 104.128 / SP

Números Origem:  00494258420098260000  1112009  200900243176  24317609  2431762009  
494258420098260000  5830020082431764  74086634  991090494254

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC 
ADVOGADO : SANTIAGO MOREIRA LIMA E OUTRO(S) - SP021066 
AGRAVADO  : HDI SEGUROS S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDSON FALLEIROS E OUTRO(S) - SP075997 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC 
ADVOGADO : SANTIAGO MOREIRA LIMA E OUTRO(S) - SP021066 
AGRAVADO  : HDI SEGUROS S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDSON FALLEIROS E OUTRO(S) - SP075997 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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